
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.095.289 - SP (2017/0100705-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DATACITY SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO ALMEIDA DE AGUIAR E OUTRO(S) - SP258577 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PIRES 
PROCURADOR : CAMILA BRANDÃO SAREM E OUTRO(S) - SP245521 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO DE NORMAS FEDERAIS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA 
DE ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 (ATUAL ART. 
1022 DO CPC/2015).
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. Ocorrendo omissão, no julgamento dos embargos de declaração pelo Tribunal 
local,  sob ponto relevante da demanda, cabe ao recorrente, nas razões do recurso 
especial, suscitar preliminar de violação do artigo 535 do CPC/1973 (atual art. 1022 
do CPC/2015).
3. Somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito quando a matéria 
tratada no dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal de origem, de 
forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum objurgado. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 

Brasília (DF), 07 de novembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.095.289 - SP (2017/0100705-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DATACITY SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO ALMEIDA DE AGUIAR E OUTRO(S) - SP258577 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PIRES 
PROCURADOR : CAMILA BRANDÃO SAREM E OUTRO(S) - SP245521 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática de minha relatoria 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
2/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO DE 
NORMAS FEDERAIS. CARÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

Aduz que o presente feito encontra-se prequestionado, devendo ser admitido. Alega ser 

desnecessário o denominado prequestionamento explícito, bastando que a matéria aduzida no 

recurso especial tenha sido objeto de manifestação pelo Tribunal a quo, sem que seja necessário 

o pronunciamento específico sobre os dispositivos legais correspondentes.

Requer a reforma da decisão ou o julgamento do feito pelo Colegiado.

É o necessário relatar.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO DE NORMAS FEDERAIS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA 
DE ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 (ATUAL ART. 
1022 DO CPC/2015).
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. Ocorrendo omissão, no julgamento dos embargos de declaração pelo Tribunal 
local,  sob ponto relevante da demanda, cabe ao recorrente, nas razões do recurso 
especial, suscitar preliminar de violação do artigo 535 do CPC/1973 (atual art. 1022 
do CPC/2015).
3. Somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito quando a matéria 
tratada no dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal de origem, de 
forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum objurgado. 
4. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

São improcedentes as razões deduzidas.

Isso porque sustenta a recorrente violação dos arts. 330, I, do CPC/1973 e 3º, do 

Decreto 20.910/1932. Todavia, essas matérias não foram debatidas no acórdão recorrido, 

estando desatendido o requisito do prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ que dispõe 

in verbis: inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 
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que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito  tenha havido debate no 

acórdão recorrido.  Nesse sentido: 

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
799 E 879, III, DO CPC. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 
211/STJ.
1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de inovação ilegal no estado 
de fato e sobre os limites do poder geral de cautela do magistrado - arts. 799 e 
879 do CPC.
2. O prequestionamento implícito ocorre quando a matéria jurídica vinculada no 
recurso tenha sido efetivamente enfrentada e discutida no acórdão impugnado, 
ainda que este não tenha mencionado expressamente os artigos de lei objeto do 
inconformismo.
3.  A alegada violação de norma federal não foi objeto de prequestionamento pelo 
Tribunal de origem, sequer de forma implícita. Ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211 do STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1354955/PB, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 
19/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PAGAMENTO DE CUSTAS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REVISÃO DE INSTRUMENTO DE TRANSAÇÃO E DO CONJUNTO FÁTICO 
E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. Se a reforma do julgado exige o reexame do instrumento de transação 
celebrado entre as partes, bem como a revisão do conjunto fático-probatório dos 
autos, é inviável o recurso especial (STJ, Súmulas nº 5 e nº 7).
2. A falta de prequestionamento do dispositivo legal tido por violado, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o exame do recurso especial (STJ, 
Súmula nº 211).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 655.437/RJ, Rel. Ministra 
MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015)

Verificando a ocorrência de omissão sob ponto relevante da demanda, caberia ao 

recorrente nas razões do recurso especial, ter suscitado preliminar de violação do artigo 535 do 

CPC/1973 (atual art. 1022 do CPC/2015). Ilustrativamente: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ANIMAL NA PISTA. DEVER DE 
FISCALIZAÇÃO DAS RODOVIAS. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE DO 
DNIT QUE SE TRADUZ NO PRÓPRIO MÉRITO DA DEMANDA. AUSÊNCIA 
DE DEVER LEGAL REFERENTE À PROMOÇÃO DE VIGILÂNCIA DAS 
RODOVIAS FEDERAIS QUANTO À PRESENÇA DE ANIMAIS. TESE NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
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1. A Corte a quo não analisou, ainda que implicitamente, a tese de que os incisos 
V, VI e XI do art. 21 da Lei 9.053/97 claramente atribuem ao DNIT o dever de 
policiamento ostensivo e que o § 3° do art. 82 da Lei 10.233/2001, com redação 
dada pela Lei 10.561/2002, remeteu ao DNIT as competências expressas no art. 
21 da Lei 9.503/97.
2. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência 
de prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Incide no caso o enunciado 
da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo tribunal a quo." 

3. Ao persistir a omissão no acórdão recorrido, após o julgamento dos 

embargos de declaração, imprescindível a alegação de violação do artigo 535 

do Código de Processo Civil quando da interposição do recurso especial, sob 

pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 489.176/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 19/05/2014) (grifou-se)

Quanto ao alegado prequestionamento implícito dos dispositivos arrolados, ressalta-se 

que, conforme explicitado na decisão agravada, as matérias por eles abarcados não foram 

apreciados ou debatidos no acórdão recorrido, estando desatendido o requisito do 

prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ.

Oportuno consignar que somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito 

quando a matéria tratada no dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal de origem, 

de forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum objurgado, o que não 

ocorreu no presente caso. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO.    PROCESSUAL   CIVIL.   ANÁLISE   DE   
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  
COMPETÊNCIA  DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.   
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282  E  356  DO  STF. PRINCÍPIO  DA 
MENOR ONEROSIDADE DO DEVEDOR. ART. 620 DO CPC. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
[...]
2.  É  vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate  pela  
Corte  de  origem,  estando  ausente  o  requisito  do prequestionamento. 
Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
3.  Para  que se configure prequestionamento implícito, é necessário que o 
Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal ao 
caso concreto, o que não ocorreu. 
4.  Nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  do  STJ, a análise da alegada 
violação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) requer  reexame  
de fatos e provas, o que é vedado ao STJ em recurso especial, por esbarrar no 
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óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1595460/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 17/08/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão (art. 84 do CPC), que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário que o 
Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da matéria debatida, o que não 
ocorreu no caso dos autos.
3. A investigação acerca de suposto cerceamento de defesa causado pelo 
indeferimento da produção de prova pericial é inviável, por meio de Recurso 
Especial, conforme entendimento uniformizado do STJ, em face da vedação 
enunciada pela Súmula 7/STJ. (AgRg no REsp 1.363.767/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16.4.2013).
4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 401.271/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 06/03/2014.)

Com essas considerações, a decisão agravada merece ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0100705-2 AREsp 1.095.289 / 

SP

Números Origem:  00080874120078260505  1581/2007  15812007  20140000716723  20150000061161  
5050120070080874  80874120078260505

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DATACITY SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO ALMEIDA DE AGUIAR E OUTRO(S) - SP258577 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PIRES 
PROCURADOR : CAMILA BRANDÃO SAREM E OUTRO(S) - SP245521 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Pagamento Atrasado / Correção Monetária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DATACITY SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO ALMEIDA DE AGUIAR E OUTRO(S) - SP258577 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PIRES 
PROCURADOR : CAMILA BRANDÃO SAREM E OUTRO(S) - SP245521 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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